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CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES INICIAIS

SEÇÃO I – OBJETIVOS E DIRETRIZES

Art.1º Fica instituído o Regimento Interno da Corregedoria da PortosRio - CORREG, como parte integrante do conjunto 
de instrumentos de governança e de gestão, disciplinando os procedimentos de apuração de responsabilidade por 
infrações à lei e aos regulamentos internos, assegurando a regularidade procedimental, conferindo maior segurança 
às partes envolvidas, garantindo amparo normativo ao trabalho dos responsáveis pelas apurações, zelando pelo 
direito à ampla defesa e ao contraditório dos investigados e estabelecendo critérios objetivos e de tratamento 
padronizado no âmbito processual que suportam a concepção, implementação e melhoria contínua na estrutura 
organizacional da Companhia.

Parágrafo Único. As disposições deste regimento se aplicam às infrações praticadas por empregados, diretores 

e demais contratados da PortosRio.

SEÇÃO II - POLÍTICAS
a. Constituição Federal;
b. Decreto-Lei nº 5.452/43;
c. Decreto-Lei nº 3.689/41;
d. Lei nº 8.112/90;
e. Lei nº 9.784/1999;
f. Lei nº 12.815/2013;
g. Lei nº 13.105/2015;
h. Estatuto Social da PortosRio;
i. Regimento Interno do CONSAD
j. Instrumento Normativo ASSIND 01.012;
k. Instrução Normativa CGU nº 12, de 01/11/2011;
l. Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e suas alterações;
m. Manual de Direito Disciplinar para as Estatais - CGU 2020;
n. Manual de Processo Administrativo Disciplinar - CGU 2022;
o. Código de Conduta e Integridade da CDRJ; e,

p. Resolução CGPAR nº 48, de 6 de setembro de 2023.

CAPÍTULO II

COMPOSIÇÃO, MANDATO E INVESTIDURA

SEÇÃO I – DO TITULAR DA ÁREA DE CORREGEDORIA

Art.2º A área de Corregedoria é uma unidade organizacional da PortosRio, vinculada administrativamente ao 
Conselho de Administração.
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Art.3º A designação do titular da Corregedoria observará os requisitos e procedimentos estabelecidos no Decreto 
n° 5.480, de 30 de junho de 2005, regulamentado pela Portaria Normativa CGU nº 27, de  11 de outubro de 2022 e na 
Resolução CGPAR nº 48, de 6 de setembro de 2023.

§1º O mandato do titular da Corregedoria terá a duração de prazo de três anos ou trinta e seis meses consecutivos, 
podendo este prazo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, no termos do art. 6º, §3º da Resolução CGPAR 
nº 48, de 6 de setembro de 2023.

§2º A exoneração ou dispensa, antes do prazo definido no § 3 º do art. 6°, do titular da área de corregedoria 
compete ao conselho  de administração e deverá ser motivada e submetida previamente à aprovação da 
Controladoria-Geral da União, nos termos da legislação aplicável e da Resolução CGPAR nº 48, de 6 de setembro de 
2023.

§ 3º O titular da área de corregedoria que for exonerado ou destituído do cargo, inclusive a pedido, só poderá 
voltar a ocupar a mesma função, na mesma empresa, após o interstício  de três anos ou trinta e seis meses, nos 
termos da Resolução CGPAR nº 48, de 6 de setembro de 2023.

Art.4º Será designado substituto eventual para o titular da Corregedoria, que atuará em sua ausência, impedimentos 
e suspeições.

Parágrafo Unico. A designação do substituto eventual deve atender aos requisitos e procedimentos estabelecidos 
na Resolução CGPAR nº 48, de 6 de setembro de 2023.

SEÇÃO II – DA COMISSÃO DISCIPLINAR E DE SINDICÂNCIA- CDS

Art.5º Serão designados pelo Presidente da PortosRio os integrantes da Comissão Disciplinar e Sindicância – CDS, 
dentre os empregados efetivos da Companhia, em número não inferior a 20 (vinte) membros.

Art.6º A designação de membros da CDS será revisada em período não superior a 2 (dois) anos, sendo permitida a 
recondução dos membros.

Art.7º As comissões apuratórias serão sempre compostas por membros previamente designados para compor a 
CDS. 

CAPÍTULO III

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

Art.8º Compete ao Corregedor, sem prejuízo das demais disposições previstas no Estatuto Social e na Resolução 
CGPAR nº 48, de 6 de setembro de 2023, além de outras delegações de competência realizadas pelo Conselho de 
Administração e pelo Diretor Presidente:

I. realizar o juízo de admissibilidade de denúncias anônimas,  investigações e procedimentos 
correcionais;

II. instaurar, acompanhar e supervisionar procedimentos correcionais e disciplinares;

III. analisar relatórios finais para subsídio técnico da autoridade julgadora, quando couber;
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Aprovado na 885ª Reunião do Conselho de Administração, de 09/12/2024, pela Deliberação CONSAD nº 104/2024, em consonância com o artigo 65 do 
Estatuto Social da PortosRio, de 08//02/2024, com o artigo 18 do Regimento Interno da PortosRio, e com o artigo 48 do Regimento Interno do CONSAD.



06

REGIMENTO INTERNO DA CORREGEDORIA

IV. realizar interlocução com órgãos de controle e investigação;

V. gerir informações correcionais mantendo registro atualizado das apurações em curso e concluídas, 
reportando-os sempre que solicitado;

VI. capacitar e orientar tecnicamente os membros de comissão;

VII. apoiar a identificação de riscos e vulnerabilidades à integridade;

VIII. instaurar Comissões de Aplicação de Sanção – CAS ;

IX. realizar o acompanhamento de todos os Processos Administrativos Sancionadores – PAS no âmbito 
da PortosRio, fornecendo ao  Conselho de Administração, quando solicitado, relatório com informações sobre:

a. a quantidade de PAS a instaurar, em curso, com prazo vencido,   em análise de recurso administrativo 
e concluídos;

b. os tipos de penalidades aplicadas, no caso dos PAS concluídos, por licitante ou contratada, sua 
razão social e CNPJ ou CPF;

c. os valores de multas aplicadas, quando houver;

d. a relação de licitantes e contratadas penalizadas; e,

e. operacionalizar as Comissões Processantes, indicando seus membros

X. propor medidas de aprimoramento para melhor funcionamento do sistema correcional, assim 
como a normatização de procedimentos  operacionais;

XI. coordenar as atividades correcionais conjugadas com as atividade dos demais integrantes do 
sistema de correição da empresa, nos termos da Resolução CGPAR nº 48, de 6 de setembro de 2023;

XII. direcionar o envio de todos os relatórios correcionais ao Conselho de Administração, nos termos da 
Resolução CGPAR nº 48, de 6 de setembro de 2023;

XIII. centralizar a execução e a gestão das atividades correcionais da  entidade;

XIV. celebrar Termos de Ajustamento de Conduta;

XV. como decorrência da competência de instauração, atender às recomendações e orientações do 
órgão central do    Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, conforme Decreto nº. 5.480/2005; 

XVI. apresentar relatório de gestão de suas atividades, ao menos semestralmente;

XVII. realizar o Juízo de Admissibilidade e julgamento em pedido de  autotutela;

XVIII. realizar o julgamento de Investigações Preliminares e Procedimentos Administrativos Disciplinares 
e de Responsabilização destinados a apurar atos lesivos contra a Administração, nos termos da Lei n° 12.846, de 
1° de agosto de  2013 e da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022 e suas alterações;
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XIX. julgar os recursos apresentados, após emissão de parecer jurídico.

XX. realizar o juízo de admissibilidade, a instauração e o julgamento de  processos disciplinares em face 
de diretores ou administradores da  estatal - nesse caso, com a definição de qual(is) autoridade(s) ou órgão(s) 
seria(m) competente(s), nos termos da Resolução  CGPAR nº 48, de 6 de setembro de 2023.

XXI. adotar as providências administrativas, com vistas à instauração dos procedimentos disciplinares, 
para as apurações de responsabilidades determinadas pelo Diretor-Presidente;

XXII. adotar as providências administrativas para a condução dos procedimentos disciplinares, 
reconduções e alterações das Comissões Processantes autorizadas pelo Diretor-Presidente, assim como para 
a publicação da decisão proferida na Intranet;

XXIII. orientar as Comissões Processantes para a condução dos procedimentos disciplinares; 

XXIV. designar, no caso de indiciado revel, um empregado como defensor dativo, que deverá ser ocupante 
de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado;

XXV. designar, dentre os empregados os integrantes da Comissão Disciplinar e Sindicância – CDS, os 
membros e presidentes das comissões processantes;

XXVI. aplicar sanções em processos disciplinares;

XXVII. homologar os Termos de Ajustamento de Conduta;

XXVIII. gerir seus instrumentos contratuais e orçamento;

XXIX. comunicar à Ouvidoria sobre eventuais denúncias recebidas  diretamente junto à equipe da 
Corregedoria;

XXX. gerir e manter organizados os dados dos indicadores sob sua responsabilidade;

XXXI. gerir e manter atualizados seus Instrumentos Normativos.

XXXII. propor ao Órgão Central medidas que visem à definição, padronização, sistematização e 
normatização dos procedimentos investigativos e processos correcionais atinentes à atividade de correição;

XXXIII. participar de atividades que exijam ações conjuntas das unidades integrantes do Siscor, com vistas  
ao aprimoramento do exercício das atividades que lhes são comuns;

XXXIV. exercer função de integridade no âmbito das atividades correcionais da organização;

XXXV. utilizar os resultados da autoavaliação do Modelo de Maturidade Correcional como base para a 
elaboração de planos de ação destinados à elevação do nível de maturidade;

XXXVI. promover ações educativas e de prevenção de ilícitos;

XXXVII. efetuar a prospecção, análise e estudo das informações correcionais para subsidiar a formulação 
de estratégias visando à prevenção e mitigação de riscos organizacionais;
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Parágrafo único. Para o exercício das atividades previstas no caput e seus incisos, a Corregedoria poderá, 
junto às demais áreas do órgão ou entidade a que se vincula, requisitar informações necessárias para a instrução 
de procedimentos investigativos e processos correcionais, as quais deverão ser prestadas no prazo máximo de 
20 (vinte) dias, contado da data de recebimento do pedido pela área competente, prorrogável uma vez por igual 
período, mediante justificativa expressa.

Art.9º Compete ao Assistente Sênior de Sindicância – ASSIND:

I. elaborar minutas de portarias de instauração, prorrogação e recondução de comissões apuratórias 
definidas pelo titular da Corregedoria ou, na ausência desse, pelo seu substituto legal;

II. prestar orientação e apoio administrativo e técnico às comissões disciplinares e à CORREG;

III. registrar informações acerca de procedimentos investigativos e correcionais nos sistemas 
informatizados da Administração Pública Federal;

IV. manter registro dos processos disciplinares encerrados, em planilha apropriada, contendo data do 
recebimento, objeto correcional tratado, classificação (denúncia, comunicação, etc...), se procedente ou não, 
conclusão e data de encerramento;

V. manter controle acerca dos procedimentos disciplinares em curso e encerrados;

VI. notificar os agentes acerca das decisões proferidas em processos disciplinares;

VII. receber, autuar e dar encaminhamento aos recursos interpostos;

VIII. manter registro atualizado, gerir, tramitar procedimentos investigativos e processos correcionais 
e realizar a comunicação e a transmissão de atos processuais por meio de sistema informatizado, de  uso 
obrigatório, mantido e regulamentado pelo Órgão Central;

IX. promover a divulgação e transparência de dados acerca das atividades de correição, de modo a 
propiciar o controle social, com resguardo das  informações restritas ou sigilosas;

 X.  manter registro atualizado dos cadastros de sanções relativas às atividades de correição, conforme 
regulamentação editada pelo Órgão  Central;

 XI. atender às demandas oriundas do Órgão Central acerca de procedimentos investigativos e processos 
correcionais, documentos, dados e informações sobre as atividades de correição, dentro do prazo  estabelecido;

 XII. encaminhar à CGU dados consolidados e sistematizados, relativos aos  resultados dos processos 
disciplinares, bem como da aplicação das penalidades respectivas, por meio dos Sistemas Correcionais (CGUPAD, 
CGU-PJ, E-PAD), sobretudo conforme as Portarias CGU 1.043/07 e 1.196/17;

X. exercer outras atribuições de apoio à atividade correcional delegadas pelo Corregedor.
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CAPÍTULO IV

DA ATIVIDADE CORRECIONAL

SEÇÃO I – DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Art.10º O juízo de admissibilidade é o ato administrativo por meio do qual o Corregedor titular ou seu substituto legal 
decide, de forma fundamentada:

I. pelo arquivamento de denúncia, representação ou relato de  irregularidade;

II. pela celebração de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC;

III. pela instauração de procedimento investigativo, no caso de falta de informações ou impossibilidade 
de obtê-las;

IV. pela instauração de processo correcional.

Parágrafo único. Para fins deste artigo, aplicam-se as disposições contidas na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 
11 de outubro de 2022 e suas alterações.

SEÇÃO II - DOS PROCEDIMENTOS INVESTIGATIVOS E ACUSATÓRIOS

Art.11  A instauração do procedimento correcional será definida em Juízo de Admissibilidade pelo Corregedor.

Parágrafo único. Para fins deste artigo devem ser considerados e aplicados, quando cabíveis, os procedimentos 
correcionais investigativos e acusatórios contidos na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 11 de outubro de 2022 e 
suas alterações.

Art.12 A aplicação de sanção disciplinar ao empregado público deverá estar fundada em elementos de convicção 
que permitam segurança quanto à constatação do cometimento de falta funcional, tendo como pré-requisitos a 
apuração em procedimento investigativo e disciplinar próprio, com a observância aos princípios da ampla defesa e 
contraditório.  

Art.13 As comissões apuratórias serão definidas pelo titular da Corregedoria ou, na ausência desse, pelo seu 
substituto legal, dentre os integrantes da Comissão Disciplinar de Sindicância, previamente nomeados pelo 
Presidente da PortosRio.

Art.14 As instaurações das comissões apuratórias serão registradas nos sistemas informatizados da CGU, conforme 
normas regulamentares.

I. Nas hipóteses abaixo discriminadas, consistentes em infração disciplinar de menor potencial 
ofensivo, que não gerem prejuízo financeiro imediato à Companhia, a chefia (Gerente, Superintendente e/ou 
Diretor), assim que tomar conhecimento do fato, deverá notificar o empregado para apresentar suas razões 
no prazo de 5 (cinco) dias, podendo aplicar, ou não, advertência nos moldes do Anexo I, após análise das 
justificativas apresentadas;

a. descumprimento de prazos constantes em normativos internos, Portarias de constituição de 
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comissões e grupos de trabalhos, documentos externos com prazo para atendimento, dentre outros;

b. contravenção disciplinar, constantes no Regulamento da Guarda Portuária;

c. falta injustificada, desídia ou qualquer outro comportamento inadequado à política da empresa ou 
às regras morais.

II. Da aplicação da advertência pela chefia, o empregado terá o prazo  de 5 (cinco) dias úteis para 
apresentar recurso à chefia superior, que terá o mesmo prazo para decidir.

III. Caso as faltas mencionadas gerem prejuízo financeiro à Companhia, deverá ser instaurado 
procedimento administrativo disciplinar para apuração.

IV. As irregularidades praticadas por agente cedido à Companhia por outro órgão ou entidade, também 
deverão ser apuradas em procedimento disciplinar na empresa e, posteriormente, remetidas ao órgão ou 
entidade cedente, a quem cabe a eventual aplicação de sanção disciplinar.

V. A portaria de instauração de procedimento disciplinar deve conter as seguintes indicações:

a. procedimento instaurado;

b. número do processo administrativo que instrumentaliza os fatos a  serem investigados;

c. nome e registro dos membros da comissão, especificando o seu presidente;

d. prazo para execução dos trabalhos apuratórios;

e. se for o caso, a previsão para apuração de fatos conexos aos  originalmente investigados; e,

f. autoridade instauradora competente.

VI. O presidente da comissão deve ser de nível de carreira superior ou de mesmo nível do agente 
investigado no procedimento disciplinar.

VII. Devem ser rigorosamente observadas pelos membros da comissão as situações de impedimento e 
suspeição constantes na Lei n° 9.784/1999.

VIII. Em caso de impedimento ou suspeição, o empregado indicado para  integrar comissão deverá 
comunicar esse fato à autoridade instauradora, abstendo-se de atuar no processo. A omissão do dever de 
comunicar eventual impedimento constitui falta grave para efeitos disciplinares.

IX. Ao iniciar os seus trabalhos a comissão processante deverá registrar esse fato em documento 
denominado Ata de Instalação, contendo expressamente a declaração de ausência de impedimentos  ou 
suspeições por parte dos seus membros.

X. A comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da administração.

XI. As reuniões e depoimentos realizados pelas comissões terão caráter  reservado.
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XII. Além da comissão processante, as demais áreas da PortosRio, se envolvidas em apurações 
disciplinares, também devem manter sigilo do procedimento disciplinar, até o momento do julgamento.

XIII. Todos os documentos produzidos pela comissão processante devem ser juntados aos autos em 
ordem cronológica crescente, segundo os atos processuais, devendo haver registro escrito e formalizado dos 
atos praticados.

XIV. Caso haja necessidade de prorrogação do prazo estabelecido para a  apuração, a comissão 
processante deve formalizar solicitação nesse sentido, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, 
acompanhada das razões que a fundamentam.

XV. Nos casos em que houver divergência entre os membros da comissão, qualquer deles pode elaborar 
voto em separado, competindo à autoridade julgadora, no ato de julgamento, dirimir a  situação conflitante.

SEÇÃO III - DA SINDICANCIA INVESTIGATIVA

Art.15 A Sindicância Investigativa – SINVE, possui natureza inquisitorial, discricionária e a ela não se aplica a ampla 
defesa e o contraditório, os investigados por meio desse procedimento não ostentam a condição de acusado. A 
SINVE atenderá o seguinte protocolo: 

I. Poderá ser conduzida por 1 (um) empregado ou por comissão composta de 2 (dois) empregados 
públicos, conforme complexidade dos fatos, dentre estes 1 (um) Presidente, designados  mediante Portaria e 
terá prazo de 60 (sessenta) dias para instrução e conclusão das apurações, admitidas prorrogações sucessivas 
quando necessárias à conclusão dos trabalhos, desde que devidamente justificadas.

II. Finalizado os trabalhos da Comissão de Sindicância, esta emitirá seu Relatório Final que deverá ser 
conclusivo quanto à existência ou não de indícios de autoria e materialidade de infração disciplinar.

III. Os autos devem ser encaminhados à ASSIND para registro, que os encaminhará ao Corregedor.

IV. O julgamento da Sindicância se efetivará por meio de Portaria de Decisão.

V. Da Sindicância poderá resultar o arquivamento da matéria, a abertura de Processo Administrativo 
Sancionador - PAS, a abertura de Sindicância Investigativa para fatos novos, a reabertura das apurações, a 
determinação para adoção de TAC.

SEÇÃO IV - DO PROCESSO ADMINISTRATVO SANCIONADOR

Art.16 O Processo Administrativo Sancionador - PAS constituirá de procedimento administrativo em que se aplica 
a ampla defesa e o contraditório e os investigados por meio desse procedimento ostentam a condição de acusado. 
O PAS atenderá o seguinte protocolo:

I. Será conduzido por comissão composta de 3 (três) empregados públicos, dentre estes 1 (um) 
Presidente, designados mediante  Portaria, e terá prazo de 60 (sessenta) dias para instrução e conclusão das 
apurações, admitidas prorrogações sucessivas  quando necessárias à conclusão dos trabalhos, desde que 
devidamente justificadas.

II. O PAS pode compreender as seguintes fases:
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a. Instauração;

b. Instrução;

c. Termo de Indiciamento;

d. Citação;

e. Defesa Escrita;

f. Relatório Final;

g. Parecer jurídico;

h. Julgamento;

i. Recurso; e,

j. Julgamento do Recurso.

III. Finalizado os trabalhos da Comissão de PAS, esta emitirá seu Relatório Final, que deverá ser conclusivo 
quanto à inocência ou responsabilidade do envolvido, bem como à existência ou não de falta prevista como 
crime, ato de improbidade administrativa, ou que ocasione dano à empresa ou ao Erário público, bem como 
outras infrações administrativas, com a recomendação da penalidade a ser aplicada e dos encaminhamentos 
cabíveis.

IV. Se possível, deve constar do Relatório Final elementos que possam  subsidiar a quantificação de 
eventual prejuízo financeiro identificado no decurso das apurações.

V. Os autos devem ser encaminhados à ASSIND para registro, que os encaminhará à SUPJUR para 
análise e parecer.

VI. Com a entrega do Relatório Final à ASSIND, concluem-se os trabalhos da comissão. Qualquer 
demanda posterior à conclusão dos trabalhos da comissão deve ser encaminhada à ASSIND.

VII. A SUPJUR se manifestará, no prazo de 10 (dez) dias úteis, sobre aa regularidade procedimental 
das apurações e sobre a plausibilidade das conclusões da comissão, devendo se posicionar, inclusive, sobre o 
sancionamento proposto pela comissão e sobre a  necessidade de adoção de providências complementares 
em outras  áreas, inclusive, na judicial, além da incidência ou não de eventual prescrição disciplinar.

VIII. Após a emissão do parecer jurídico, os autos serão devolvidos à ASSIND para controle e elaboração 
de resumo processual para conhecimento e decisão do Corregedor.

IX. O julgamento do PAS se efetivará por meio de Portaria de Decisão.

X. Do PAS poderá resultar o arquivamento da matéria, a reabertura das apurações mediante a 
recondução da comissão ou a designação de novos membros, a aplicação de sanção disciplinar.

XI. A ASSIND dará ciência da decisão do PAS ao agente julgado, comunicando-lhe, inclusive, sobre a 
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possibilidade e o prazo para interposição de eventual recurso.

XII. O empregado apenado terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para interpor recurso, contado a partir da 
ciência da decisão recorrida.

XIII. O recurso será encaminhado, inicialmente, à ASSIND para registro  e instrução, no que couber, e 
encaminhado à SUPJUR para emissão de parecer quanto aos aspectos formais e legais do recurso apresentado.

XIV. O recurso interposto será julgado pelo Corregedor, que poderá reformar sua decisão. Caso a decisão 
seja mantida, o recurso será encaminhado para julgamento do Conselho de Administração - CONSAD.

XV. Da Deliberação do CONSAD não caberá recurso.

XVI. O recurso não terá efeito suspensivo.

XVII. As sanções disciplinares serão aplicadas imediatamente, salvo a expressa concessão de efeito 
suspensivo aos recursos.

XVIII. O Corregedor poderá aplicar de forma fundamentada as seguintes sanções:

1º.      advertência;

2º.     suspensão, por, no máximo, 30 (trinta) dias;

3º.     demissão por justa causa.

XIX. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após, 
respectivamente, o decurso de 2 e 3 anos de efetivo exercício, sem que o agente tenha praticado nesse período, 
nova infração disciplinar.

XX. As penalidades de advertência e de suspensão não aplicadas no, respectivamente, período de 2 e 3 
anos, caberá o cancelamento do registro de penalidade nos assentos funcionais, como também sua aplicação, 
pelo decurso do prazo de aplicação, não surtindo então efeitos retroativos.

XXI.Após esse prazo, um novo cometimento de falta disciplinar não é considerado para fins de reincidência.

SEÇÃO V - DO PROCESSO DE REVISÃO DO PAS

Art.17 Na fase de julgamento o Corregedor poderá determinar, fundamentadamente, a reabertura da apuração, 
mediante a recondução da comissão ou a designação de novos membros atendendo o seguinte procedimento:

I. A reabertura das apurações poderá ter por base tanto falhas de caráter formal quanto eventuais 
omissões ou impropriedades no trabalho realizado pela comissão processante.

II. Verificada a ocorrência de vício insanável, a autoridade que determinou a instauração do processo, 
ou outra de hierarquia superior, declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a constituição 
de outra comissão para instauração de novo processo.

III. O processo poderá ser revisto a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos 
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novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da  penalidade 
aplicada.

IV. O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Corregedor,  cabendo a ele autorizar ou não 
o seu prosseguimento.

V. Caso seja deferida a revisão o Corregedor constituirá a Comissão Revisora do processo, que terá 60 
(sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos.

VI. A revisão do processo correrá em apenso ao processo originário e o ônus da prova caberá ao 
requerente.

VII. O Julgamento da conclusão dos trabalhos da Comissão Revisora caberá ao Corregedor.

VIII. Julgada procedente a revisão, a penalidade aplicada será declarada sem efeito, restabelecendo-se 
todos os direitos do empregado, com  efeitos ex nunc.

IX. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a revisão, que requer 
elementos novos, ainda não  apreciados no processo originário.

SEÇÃO VI - DOS CASOS ESPECIAIS

Art.18 Nos casos de infração disciplinar de menor potencial ofensivo, poderá ser firmado Termo de Ajustamento de 
Conduta - TAC, desde que atendidos os requisitos previstos na Portaria Normativa  CGU nº 27, de 11 de outubro de 
2022 e suas alterações.

Art.19 Caso, além da sanção administrativa, exista a possibilidade de responsabilização civil ou criminal do agente 
sancionado, os autos serão remetidos pelo Corregedor ou seu substituto legal, a qualquer tempo, à SUPJUR para as 
providências cabíveis.

Art.20 Nos casos em que se esgotarem os vetores investigatórios no âmbito da Companhia,  sem sucesso na 
determinação da autoria, embora presente a materialidade e indícios de atividades criminosas, os fatos serão 
comunicados à autoridade policial.

Art.21 Nos casos em que o empregado for demitido por atos relacionados a crimes contra a Administração, 
Improbidade Administrativa, Aplicação Irregular de Recursos e Corrupção, o  mesmo não poderá retornar a prestação 
de serviço à Companhia sob qualquer meio, seja por concurso público, cargo comissionado de livre nomeação e 
exoneração ou através de quadro de prestadores de serviço por empresa terceirizada.

Art.22 Os casos envolvendo ausência de prepostos em audiências na Justiça Cível e Trabalhista nas quais a 
Companhia figure como parte ou interessada, serão punidos, em caso de culpa, com 10 (dez) até 20 (vinte) dias 
de suspensão e com Dispensa por Justa Causa em  caso de dolo, sem prejuízo das consequências previstas na 
legislação criminal e na Lei de Improbidade Administrativa.

Art.23 Os casos envolvendo perda de armamento da PortosRio, no âmbito da Guarda Portuária,  serão punidos com 
15 (quinze) até 25 (vinte e cinco) dias de suspensão, no caso de culpa, e com Dispensa por justa causa, em caso de 
dolo, sem prejuízo das consequências previstas na legislação criminal e na Lei de Improbidade Administrativa.
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SEÇÃO VII - DOS PRAZOS

Art.24 Os setores da Companhia demandados pelas Comissões Processantes com vistas à instrução dos 
procedimentos disciplinares terão o prazo de, no máximo, 10 (dez) dias úteis para resposta.

Art.25 A pretensão do sancionamento disciplinar prescreverá:

1º. em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com  demissão por justa causa;

2º. em 2 (dois) anos, quanto às infrações puníveis com suspensão;

3º. em 180 (cento e oitenta) dias, quanto às infrações puníveis com advertência 

Art.26 O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido pela  autoridade 
instauradora.

Art.27 Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime.

Art.28 Nos procedimentos disciplinares da PortosRio não será aplicado o instituto do perdão tácito.

Art.29 Para os casos de acumulação ilícita, previstos no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal, poderá ser 
aplicado, por analogia, o procedimento previsto no art. 133, caput, da Lei nº 8.112, de 1990.

SEÇÃO VIII – DA AUTUAÇÃO DE PROCESSOS

Art.30 Após a instauração, os procedimentos apuratórios serão autuados na Corregedoria, contendo o juízo de 
admissibilidade e respectiva portaria.

Parágrafo único: Visando garantir a cadeia de custódia das provas, o termo de juntada deverá conter dados 
referentes à origem,  forma de obtenção, conteúdo, data de obtenção e existência de informação sigilosa ou restrita.

Art.31 Encerrada a comissão apuratória, os autos serão necessariamente encaminhados à Corregedoria, onde serão 
arquivados após o julgamento.

Art.32 Concluída a apuração, será juntado relatório e julgamento do processo ao sistema de protocolo de 
documentos eletrônicos da PortosRio em que se realizou o juízo de admissibilidade, para fins de encaminhamentos 
internos.

SEÇÃO IX – DAS COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS

Art.33 As comunicações referentes aos procedimentos investigativos e processos correcionais que tramitam 
na PortosRio devem ser realizadas por escrito e, preferencialmente, por meio de correio eletrônico institucional, 
aplicativos de mensagens instantâneas ou recursos tecnológicos similares.

Parágrafo único. Para fins deste artigo, aplicam-se as disposições  contidas na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 
11 de outubro de 2022 e suas alterações.
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SEÇÃO X – DOS DEPOIMENTOS, AUDIÊNCIAS E REUNIÕES, COM UTILIZAÇÃO DE 
RECURSOS TECNOLÓGICOS

Art.34  A tomada de depoimentos será realizada, preferencialmente, por meio de recurso tecnológico de transmissão 
de sons e imagens em tempo real, assegurados os direitos ao contraditório e à ampla defesa.

Parágrafo único. Para fins deste artigo, aplicam-se as disposições contidas na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 
11 de outubro de 2022 e suas alterações.

SEÇÃO XI – DOS MEIOS DE PROVA

Art.35 Nos procedimentos investigativos e processos correcionais poderão ser utilizados quaisquer dos meios 
probatórios admitidos em lei, tais como prova documental, manifestação técnica, tomada de depoimentos e 
diligências necessárias à elucidação dos fatos.

Parágrafo único. Para fins deste artigo, aplicam-se as disposições  contidas na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 
11 de outubro de 2022 e suas alterações.

CAPÍTULO V

DA PRESCRIÇÃO

Art.36 Os prazos prescricionais nos procedimentos investigativos e disciplinares serão disciplinados pelo artigo 
142 da Lei nº 8.112, de 1990.

Parágrafo único. Para fins deste artigo, aplicam-se as disposições contidas na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 
11 de outubro de 2022 e suas alterações.

CAPÍTULO VI

DOS JULGAMENTOS DOS RECURSOS E DA REVISÃO

Art.37 O julgamento, os recursos e a revisão dos processos correcionais são regulados pelo artigo 16. incisos XII a 
XV, e pelo artigo 17, incisos II a VIII. 

Parágrafo único. Para fins deste artigo, aplicam-se subsidiariamente as disposições contidas na Portaria 
Normativa CGU Nº 27, de 11 de outubro de 2022 e suas alterações.
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CAPÍTULO VII

DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Art.38 Termo de Ajustamento de Conduta - TAC consiste em procedimento administrativo voltado à resolução 
consensual de conflitos em casos de infração disciplinar de menor potencial ofensivo.

Parágrafo único. Para fins deste artigo, aplicam-se as disposições contidas na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 
11 de outubro de 2022 e suas alterações.

CAPÍTULO VIII

DAS COMISSÕES APURATÓRIAS

Art.39 Após estudo inicial dos autos, cada integrante da comissão apuratória deverá avaliar se possui impedimento 
ou suspeição para conduzir a apuração para qual foi designado, preenchendo formulário próprio e o encaminhando 
à Corregedoria.

Art.40 O presidente ou coordenador da comissão apuratória, no prazo de 10 (dez) dias após sua designação, deverá 
encaminhar plano de trabalho, a ser elaborado em formulário próprio da Corregedoria.

§1º O presidente ou coordenador da apuração deverá atualizar o plano de trabalho sempre que necessário, 
informando a situação à Corregedoria.

§2º O plano de trabalho será avaliado e terá sua execução acompanhada mensalmente pela Corregedoria.

Art.41 As apurações observarão os ritos processuais definidos nas normas e orientações do Órgão Central do 
Sistema de Correição e no Regulamento Interno de Pessoal da PortosRio, além da legislação correspondente.

Art.42 A Corregedoria disponibilizará modelos das principais peças processuais a serem elaboradas nas apurações, 
que definirão o conteúdo mínimo a ser observado.

Art.43 As comissões apuratórias deverão informar à Corregedoria a notificação do indiciamento de acusados, a fim 
de que a informação seja registrada nos sistemas informatizados mantidos pela CGU.

Art.44 As apurações se restringirão às irregularidades descritas nos respectivos juízos de admissibilidade, devendo 
as comissões apuratórias comunicarem outras irregularidades de que tiverem ciência no curso das apurações à 
Corregedoria tão logo delas tomem ciência.

CAPÍTULO IX

DO PLANEJAMENTO ANUAL

Art.45 A Corregedoria apresentará proposta de plano de trabalho anual, a ser aprovada pelo Conselho de 
Administração da PortosRio, que abordará, no mínimo:

I. Os principais resultados atingidos no ano precedente;
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II. A situação e os objetivos quanto à maturidade correcional no  exercício;

III. A expectativa de realização de apurações no exercício em face da força de trabalho disponível.

Parágrafo único. O plano de trabalho aprovado será encaminhado para a ciência do Conselho de 
Administração.

Art.46 Até o mês de junho do ano corrente a Corregedoria apresentará Relatório Anual da Corregedoria, referente 
ao ano anterior, a ser aprovado pelo Conselho de Administração da PortosRio, que abordará, no mínimo:

I. as informações decorrentes da autoavaliação da CRG-MM, indicando o nível em que se encontra a 
unidade setorial de correição, o nível alvo e as medidas necessárias para alcançá-lo;

II. as informações sobre a força de trabalho e estrutura administrativa  da unidade setorial de correição 
anterior;

III. o número de procedimentos investigativos e processos correcionais instaurados no ano;

IV. a análise gerencial quanto aos principais motivos das apurações;

V. a análise dos problemas recorrentes e das soluções adotadas;

VI. as ações consideradas exitosas;

VII. os riscos de corrupção identificados; e,

VIII. as principais dificuldades enfrentadas e propostas de ações para  superá-las, com indicação dos 
responsáveis pela implementação destas e respectivos prazos.

Parágrafo único. O Relatório Anual será encaminhado pelo Conselho de Administração para a ciência da Diretoria 
Executiva,  e disponibilizado em Transparência Ativa no site da PortosRio.

CAPÍTULO X

DA TRANSPARÊNCIA E DA PUBLICIDADE DOS ATOS

Art.46 As portarias de instauração, as portarias de recondução e os julgamentos de Processos Administrativos de 
Responsabilização serão publicados no Boletim Interno da PortosRio.

Art.48 Serão produzidos e publicados, em área própria da intranet, extratos dos julgamentos dos processos 
disciplinares contraditórios, preservando o sigilo das informações pessoais dos acusados.

Art.49 As comissões apuratórias manterão acesso restrito ou sigiloso aos autos durante o curso do apuratório, 
salvo para interessados, acusados, seus procuradores e empregados lotados na Corregedoria, no exercício de suas 
funções.

Parágrafo único: Durante o curso do processo eletrônico, solicitação de cópias e vistas realizadas por terceiros 
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não interessados deverão ser decididas pelo titular da Corregedoria.

Art.50 Após seu julgamento, o apuratório se torna público.

§ 1º O acesso aos autos após o julgamento deve ser concedido após avaliação pela Corregedoria de seu 
conteúdo e extração de cópia com o devido tarjamento para a preservação das informações pessoais e sigilosas 
nele contidas; e

§ 2º Caso a informação esteja disposta em documentos públicos, dispensa-se o tarjamento

CAPÍTULO XI

DAS OBRIGAÇÕES E GARANTIAS

Art.51 Os integrantes lotados na Corregedoria e os membros da CDS têm o dever de:

I. Atuar com discrição e manter sigilo das informações que tenham  conhecimento em razão das suas 
atribuições;

II. Seguir as orientações técnicas fornecidas pela CGU e pelo titular da  Corregedoria;

III. Zelar pela celeridade das apurações e pela busca da verdade real dos  fatos;

IV. Conduzir as apurações com objetividade, imparcialidade e independência.

Art.52 Os membros da Comissão Disciplinar e de Sindicância (CDS) da PortosRio terão os seguintes direitos e 
garantias:

I. Inamovibilidade de setor de origem, enquanto durar a apuração, salvo  por pedido de transferência 
feito pelo próprio funcionário, comum acordo, ou devidamente motivada, ainda que não requerida pelo 
funcionário, modificação de funcionalidades ou extinção do setor onde  está lotado, ou falta grave (decorrente 
do exercício das funções relativas ao setor e determinada por meio de procedimento administrativo de caráter 
disciplinar ou ético);

II. Assistência jurídica custeada pela Companhia, nos casos em que o eventual processo judicial 
decorrer de regular exercício de suas atribuições como membro da CDS.

III. A garantia prevista no inciso II perdurará, mesmo após o desligamento  do membro da Comissão do 
quadro de funcionários da Companhia. Estabelece-se o dever de ressarcir à Companhia os custos e despesas 
decorrentes da defesa, além de eventuais prejuízos causados, nos casos  em que houver decisão condenatória 
do beneficiário da defesa, transitada em julgado, com fundamento em violação de lei ou do Estatuto da 
PortosRio, ou decorrente de ato culposo ou doloso do empregado.

IV. As despesas decorrentes de viagens, treinamentos e estadia dos membros Comissão Disciplinar 
e de Sindicância (CDS) e dos servidores lotados na Corregedoria serão custeadas pela Companhia, conforme 
Instrumento Normativo de Viagens Corporativas da PortosRio.
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Aprovado na 885ª Reunião do Conselho de Administração, de 09/12/2024, pela Deliberação CONSAD nº 104/2024, em consonância com o artigo 65 do 
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CAPÍTULO XII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.53 Os casos omissos e as eventuais dúvidas de interpretações dos dispositivos deste Regimento serão 
apreciadas pelo titular da Corregedoria em consonância com as orientações técnicas fornecidas pela CGU.

Art.54 Este Regimento poderá ter revisão proposta a qualquer tempo pela Corregedoria, sempre que constatada a 
necessidade de alteração ou inclusão de dispositivos.

Art.55 O presente Regimento entra em vigor após aprovação pelo Conselho de Administração.


